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CAPITULO I . - MEMORIA 

I.1.- CIRCUNSTANCIAS 

a) E l día 5 de Junio de 1968, l a Comisión de Planeamiento y 
Coordinación d e l Area M e t r o p o l i t a n a de Madrid (COPLACO), 
aprobó d e f i n i t i v a m e n t e e l Plan E s p e c i a l Ciudad de l a s Améri-
cas en grado de Plan P a r c i a l . 

b) Con fecha 30 de Enero de 1987, se fir m a un Convenio de Co­
laboración Urbanística entre l a a c t u a l Consejería de Política 
T e r r i t o r i a l de l a Comunidad de Madrid, l o s Ayuntamientos de 
Nuevo Baztán y V i l l a r d e l Olmo y l a Asociación de P r o p i e t a ­
r i o s de E u r o v i l l a s , con objeto de t r a m i t a r una modificación 
d e l c i t a d o Plan E s p e c i a l e s t a b l e c i e n d o como sistema de actua­
ción e l de Cooperación, así como e l c o n s i g u i e n t e Proyecto de 
Reparcelación. 

c) La Modificación d e l Plan E s p e c i a l de E u r o v i l l a s fué apro­
bada i n i c i a l m e n t e por l a Comisión de Urbanismo y Medio Am­
bi e n t e de l a Comunidad de Madrid e l día 3 de Marzo de 1987, y 
d e f i n i t i v a m e n t e e l 23 de Marzo de 1988. 

d) Por su p a r t e , con fecha 20 de Mayo de 1987, se decretó e l 
i n i c i o d e l Expediente de Reparcelación de o f i c i o por l a Admi­
nistración actuante, realizándose l o s anuncios o f i c i a l e s y 
n o t i f i c a c i o n e s personales i n d i v i d u a l i z a d a s a cada uno de l o s 
p r o p i e t a r i o s regístrales que es t a b l e c e e l Reglamento de Ges­
tión Urbanística que d e s a r r o l l a l a Ley d e l Suelo, de acuerdo 
con l a s c e r t i f i c a c i o n e s recabadas d e l R e g i s t r o de l a P r o p i e ­
dad a l amparo d e l a r t . 102.1 d e l c i t a d o Reglamento. 

E l 30 de mayo de 1988, se aprobó i n i c i a l m e n t e e l Proyecto de 
Reparcelación, quedando j u s t i f i c a d a l a notificación y p u b l i ­
cación de anuncios en e l Expediente R e p a r c e l a t o r i o . 



I . 2 J U S T I F I C A C I O N DE LA ACTUACION 

a) De acuerdo con l o recogido en l a Memoria d e l Plan E s p e c i a l 
M o d i f i c a d o , l a s características de l a propiedad en l a Urbani­
zación E u r o v i l l a s , en c a s i 4.000 pequeñas p a r c e l a s de v i v i e n ­
da u n i f a m i l i a r , l a necesidad de f o r m a l i z a r l a cesión de espa­
c i o s l i b r e s y v i a l e s , l a ausencia de un promotor y l a n e c e s i ­
dad de g a r a n t i z a r e l acabado completo y f u t u r a conservación, 
hacen p r e c i s o c o n c r e t a r e l sistema de actuación adecuado j u ­
rídicamente y v i a b l e en l a práctica. 

b) De l a s c i r c u n s t a n c i a s expuestas se d e r i v a l a necesidad de 
que l a Administración proceda a l a ejecución de l a s obras de 
urbanización con cargo a l o s p r o p i e t a r i o s que deberán apor­
t a r , l i b r e s de cargas, l o s te r r e n o s c a l i f i c a d o s por e l Plan 
E s p e c i a l como espacios l i b r e s de cesión o b l i g a t o r i a , así como 
l o s v i a l e s , todo l o cual es p o s i b l e mediante e l Sistema de 
Cooperación p r e v i s t o en e l a r t . 186 d e l Reglamento de Ges­
tión, l o que i m p l i c a l a reparcelación de l o s terre n o s com­
prendidos en e l ámbito de l a Urbanización ( A r t . 186.3. R.G.). 

En e l presente caso, l a Reparcelación supone l a agrupación o 
integración d e l conjunto de l a s f i n c a s comprendidas en l a 
unidad r e p a r c e l a t o r i a para su nueva división ajustada a l Plan 
- a pesar de e l l o , e l Proyecto respeta y mantiene l a división 
física p r e e x i s t e n t e por no ser c o n t r a r i a a l a s determinacio­
nes d e l Planeamiento - con adjudicación de l a s p a r c e l a s r e ­
s u l t a n t e s a l o s p r o p i e t a r i o s de l a s p r i m i t i v a s , en proporción 
a sus r e s p e c t i v o s derechos ( Art.71.R.G.U.). 

E l o b j e t i v o fundamental d e l presente Proyecto de Reparcela­
ción c o n s i s t e en l a "distribución j u s t a entre l o s int e r e s a d o s 
4e l o s b e n e f i c i o s y cargas de l a ordenación urbanística" 
( A r t . 72.1.a d e l R.G.), a f i n de e s t a b l e c e r l a s cuotas con 
l a s que cada propiedad contribuirá a l o s gastos de acabado de 
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Ta urbanización, y a su p o s t e r i o r mantenimiento a través de 
l a E n t i d a d Urbanística de Conservación p r e v i s t a en e l Plan 
E s p e c i a l . 

De esa manera, se concretan l a s indemnizaciones o compensa­
ciones n e c e s a r i a s para que quede plenamente cumplido, dentro 
de l a unidad r e p a r c e l a b l e , e l r e f e r i d o p r i n c i p i o de l a j u s t a 
distribución entre l o s i n t e r e s a d o s de l o s b e n e f i c i o s y cargas 
de l a ordenación urbanística.(Art. 7 1 . 4 2 R.G.U.). 

I . 3 . - PROCEDIMIENTO 

En l a elaboración y redacción d e l presente Proyecto de Repar­
celación se han cumplido l a s determinaciones e s t a b l e c i d a s en 
l o s A r t . 101 y 102 d e l Reglamento de Gestión Urbanística de 
l a Ley d e l Suelo, respecto a l procedimiento de tramitación 
d e l mismo. 

Se inició e l expediente mediante Orden d e l Consejero de Orde­
nación d e l T e r r i t o r i o , Medio Ambiente y V i v i e n d a de l a Comu­
nidad de Madrid, de 20 de Mayo de 1.987 (B.O.C.M. de 13 de 
J u l i o ) , recabándose a continuación, d e l R e g i s t r o de l a Pro­
piedad, certificación de t i t u l a r i d a d y cargas de cada una de 
l a s f i n c a s a f e c t a d a s . 

E l acuerdo de i n i c i o d e l Expediente se publicó, además en e l 
B.O.C.M. ya reseñado, en dos periódicos de difusión n a c i o n a l : 
ABC y EL PAIS, se expuso en e l tablón de anuncios de l o s dos 
-Ayuntamientos implicados, se publicó un e d i c t o en e l B.O.E. 
d e l 15-10-87 a e f e c t o s de p r o p i e t a r i o s desconocidos, y se no­
tificó personalmente a l a t o t a l i d a d de l o s p r o p i e t a r i o s r e ­
gístrales con d o m i c i l i o conocido, requiriéndoles l a ap o r t a ­
ción de sus títulos, así como l a declaración de l a s s i t u a ­
c iones jurídicas por e l l o s conocidas y que puedan a f e c t a r a 
sus f i n c a s ( A r t . 101 a 103 R.G.). 
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Se ha procedido a l a publicación d e l acuerdo en l o s medios 
antes u t i l i z a d o s , y a l a notificación p e r s o n a l a l o s p r o p i e ­
t a r i o s de l a a p e r t u r a de un período de información pública de 
un mes, a f i n de que puedan examinar e l expediente y presen­
t a r cuantas a l e g a c i o n e s consideren p e r t i n e n t e s ( A r t . 108 d e l 
Reglamento de Gestión Urbanística). 

Concluido e l período de información pública, e informadas por 
l o s s e r v i c i o s técnicos de l a Administración actuante l a s a l e ­
gaciones presentadas, procede l a ap e r t u r a de un nuevo período 
de a u d i e n c i a de 15 días para a q u e l l o s p r o p i e t a r i o s afectados 
por l a s r e c t i f i c a c i o n e s que se hubiesen i n t r o d u c i d o en e l 
Proyecto. S i es t a s m o d i f i c a c i o n e s fuesen s u s t a n c i a l e s y a f e c ­
tasen a l a mayoría de l a s propiedades, e l nuevo período de 
a u d i e n c i a l o sería con carácter general y por p l a z o de un 
mes. ( A r t . 109 R.G.). 

E l acuerdo de aprobación d e f i n i t i v a reunirá l o s mismos r e q u i -
s i t o s de p u b l i c i d a d antes^expresados, y dará l u g a r a l otorga-
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miento de nueva e s c r i t u r a : pública e inscripción de l a misma 
en e l R e g i s t r o de l a Propiedad,^cancelándose l a s hojas regís­
t r a l e s c o r r e s p o n d i e n t e s a l a s antiguas f i n c a s r e p a r c e l a d a s . 

I.4.- DESCRIPCION DE LA UNIDAD REPARCELABLE 

De conformidad con l o di s p u e s t o en e l artículo 83.b. d e l Re­
glamento de Gestión Urbanística, l a unidad r e p a r c e l a b l e l o 
c o n s t i t u y e l a s u p e r f i c i e i n c l u i d a dentro d e l ámbito d e f i n i d o 
en e l plano n2 3 de l a Modificación d e l Plan E s p e c i a l de l a 
Urbanización E u r o v i l l a s que se concreta en l a s f i n c a s regís­
t r a l e s r e l a c i o n a d a s a continuación y l a s f i n c a s segragadas de 
dichas m a t r i c e s : 



22.- Obtener e l " n 2 de orden" s i t u a d o a su izquierdea. ^ / 

3 2 . - En anexo n2 1 "CERTIFICACIONES REGISTRALES", obtener se­
gún ese n2 de orden e l tomo y página co r r e s p o n d i e n t e . 

En este texto se d e f i n e l a f i n c a aportada conveniente­
mente . 

La "CUANTIA AFECTADA" queda d e f i n i d a en forma de "M/2 de SUE­
LO" en su f i c h a c o r r e s p o n d i e n t e . 

E l proceso pudiera parecer complicado a p r i o r i , pero queda 
j u s t i f i c a d o en b e n e f i c i o de no caer en r e p e t i c i o n e s innecesa­
r i a s de documentos.-

B). La n a t u r a l e z a y cuantía de l o s derechos aportados por l a 
Promotora "Terrenos de España, S.A." se c o n c r e t a en l o s tex­
t o s de s u p e r f i c i e de l a s s i g u i e n t e s f i n c a s m a t r i c e s : 

1.- F i n c a R e g i s t r a l n 9 218 
2. - " n2 220 
3 . - " ns 222 
4. - " n2 569 
5. - " n2 570 
6. - " n2 3.144 

Esta s f i n c a s fueron l a s matrices básicas sobre l a s que se 
sustentó e l Plan E s p e c i a l "Ciudad de l a s Américas", aprobado 
a f i n a l e s de l o s años 60, y de l a s que se segregaron y ven­
d i e r o n d i v e r s a s áreas l i b r e s y comerciales, y esencialmente 
p a r c e l a s de uso r e s i d e n c i a l . 



Der "carchar^sxrperf i c i e t o t a l no se c u a n t i f i c a l a que^3Drf es|io^ae 
a suelos que según e l planeamiento v i g e n t e a l i n i c i o c í e T Ex­
pediente R e p a r c e l a t o r i o t i e n e como d e s t i n o e l de zonas v e r ­
des, e s p a c i o s l i b r e s y de v i a l e s , e t c . , pues l a s p a r c e l a s de 
uso r e s i d e n c i a l segregadas de l a s matrices fueron extrayendo 
y concretando l o s aprovechamientos e d i f i c a t o r i o s que e l Plan 
había otorgado a l a Urbanización. Por o t r a p a r t e , l a Promoto­
ra "Terrenos de España, S.A." en e l p r o p i o Plan E s p e c i a l , en 
grado de Plan P a r c i a l "Ciudad de l a s Américas", se comprome­
tió, ya en e l año 1967, a ceder gratuitamente a l o s Ayunta­
mientos l a s u p e r f i c i e ocupada p o r v i a l e s y zonas verdes. 

En conclusión, y como c r i t e r i o g e n e r a l , se c o n s i d e r a que l a 
cuantía de l o s derechos que aporta l a Promotora de l a Urbani­
zación "Terrenos de España, S.A." es l a suma de l a s s u p e r f i ­
c i e s de l o s r e s t o s de f i n c a s matrices de su t i t u l a r i d a d , no 
contabilizándose n i l a s segregaciones efectuadas para uso r e ­
s i d e n c i a l o comercial n i l a s s u p e r f i c i e s de t e r r e n o con des­
t i n o a zonas verdes, espacios l i b r e s y v i a l e s , e t c . , por l o s 
motivos antes expresados, y, por l o tanto, l a n a t u r a l e z a de 
l o s derechos que aporta, una vez descontadas de l a s matrices 
l a s r e f e r i d a s zonas, tendrá l a misma consideración que l a s 
p a r c e l a s de uso r e s i d e n c i a l concretadas en e l a n t e r i o r apar­
tado A.-. 

C). La n a t u r a l e z a y cuantía de l o s derechos aportados por l a 
Asociación de P r o p i e t a r i o s de E u r o v i l l a s , se concreta en: 

1.- La Propiedad de l a s s i g u i e n t e s f i n c a s : 

MUNICIPIO: Nuevo Baztán. 

DENOMINACION: I n s t a l a c i o n e s Generales d e l HOTEL. 
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DESCRIPCION: F i n c a s i t u a d a sobre e l centro d e l polígono sobre 
e l que- se actúa, de forma i r r e g u l a r , l i n d a : 

1) Lado N.: con C/D-3. 

2) Lado E.: con zona verde. 

3) Lado 0.: con zona de Bungalows. 

4) Lado S. : con zona verde y Bungalows 

SUPERFICIE: 40.500 m/2. 

CARGAS Y GRAVAMENES: 

a) Hipoteca a favor d e l Banco H i p o t e c a r i o de España, S.A, en 
garantía de un préstamo de 10.500.000 p t s . de c a p i t a l i n t e r e ­
ses de t r e s anualidades a l 11% y 500.000 p t s . que se f i j a n 
para Costas, Gastos y P e r j u i c i o s , de 10 años de duración a 
contar desde e l 1 de A b r i l de 1978, c o n s t i t u i d a en E s c r i t u r a 
otorgada e l 3 de J u l i o de 1978, ante e l N o t a r i o de Madrid, D. 
José Manuel Gonzalo de L i r i a , como s u s t i t u t o de su compañero 
D. Roberto Blanquer Uberos y para su p r o t o c o l o . 

b) Anotación p r e v e n t i v a de Embargo L e t r a "A", a favor de l a 
En t i d a d "Laguna Club de Campo, S. A.", para responder de 
4.618.931 p t s . demandante de autos de j u i c i o de menor cuantía 

- seguidos en e l Juzgado de i s I n s t a n c i a número once de l o s de 
Madrid, bajo e l número 1.770/80-LL, fecha de l a anotación 
27-12-85. 





TITULARIDAD: Pertenece a l a Asociación de Propieta*s¿,p.^.d^Eu-
r o v i l l a s , por compra a l a Entidad Gestión H o t e l e r a , S.A. 
(GESPROTEL, S.A.) constando i n s c r i t a a l F o l i o 45 d e l Tomo 
3.460, F i n c a 1.288, Inscripción 6 A. 

Estos t e r r e n o s , a l i n i c i o d e l expediente r e p a r c e l a t o r i o 
(fecha en l a que se han de determinar l o s derechos de l o s 
p r o p i e t a r i o s a f e c t a d o s , según e l a r t . 86.3 d e l Reglamento de 
Gestión Urbanística), estaban c a l i f i c a d o s como de uso depor­
t i v o , y no tenían l a consideración de cesión o b l i g a t o r i a a l 
Ayuntamiento, n i tampoco estaban i n c l u i d o s en l o s compromisos 
de cesión g r a t u i t a que suscribió l a Promotora "Terrenos de 
España, S. A." con l o s Ayuntamientos en e l año 1.967. Tenien­
do en cuenta que en l a Modificación d e l Plan E s p e c i a l l a s r e ­
f e r i d a s f i n c a s constan como de cesión o b l i g a t o r i a , es necesa­
r i o su cuantificación como derechos aportados a l a r e p a r c e l a ­
ción. Las e d i f i c a c i o n e s en e l l a e x i s t e n t e s impiden a l a Admi­
nistración c o n c r e t a r l o s aprovechamientos para dotaciones a l 
e s t a r agotadas l a s s u p e r f i c i e s sobre l a que se pueden concre­
tar por e s t a s e d i f i c a c i o n e s . 

Por o t r a p a r t e , l a Asociación de P r o p i e t a r i o s de E u r o v i l l a s 
se creó en e l año 1.975 como consecuencia de l a necesidad de 
r e a l i z a r obras de urbanización, así como de conservar l a s ya 
e x i s t e n t e s , por v a r i o s p r o p i e t a r i o s de l a urbanización, que 
en l a a c t u a l i d a d , superan e l m i l l a r . En este s e n t i d o , l a Aso­
ciación realizó en nombre de l o s r e f e r i d o s p r o p i e t a r i o s , l a s 
obras de v i a l i d a d , saneamiento, su m i n i s t r o de agua, j a r d i n e ­
ría, e t c . que, conforme con su economía, r e s u l t a b a n más nece­
s a r i a s . 

Dichas i n v e r s i o n e s en ejecución y mantenimiento de l a s obras 
de urbanización, han de ser consideradas como apor t a c i o n e s a 
cuenta de l o s gastos de urbanización, dado que conforme con 
e l artículo 58 d e l Reglamento de Gestión, l o s p r o p i e t a r i o s de 
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terrenos afectados por una actuación urbanística están o b l i ­
gados a su f r a g a r l o s co s t e s de l a urbanización en proporción 
a l a s u p e r f i c i e de sus r e s p e c t i v o s terreno^CIgualmejrfte e l 
a r t . 100.5 d e l r e f e r i d o Reglamento de Gestión e s t a b l e c e que 
l o s gastos de urbanización y l o s proyectos se distribuirán a 
p r o r r a t a entre todos l o s a d j u d i c a t a r i o s de l a s f i n c a s r e s u l ­
t a n t e s , con a r r e g l o a l v a l o r de éstas. 

Las a n t e r i o r e s a p o r t a c i o n e s se tasarán y valorarán en e l Ca­
pítulo IV a l t r a t a r de " l a tasación de l o s derechos, e d i f i c a ­
c i o n e s , c o n s t r u c c i o n e s o p l a n t a c i o n e s que deban e x t i n g u i r s e o 
d e s t r u i r s e para l a ejecución d e l Plan", pues son derechos 
aportados que no pueden conservarse en e l Patrimonio de sus 
a c t u a l e s p r o p i e t a r i o s . 

D). La n a t u r a l e z a y cuantía de l o s derechos que ap o r t a a l a 
reparcelación "Laguna Club de Campo, S. A." se concretan en 
l a s f i n c a s y e d i f i c a c i o n e s que se r e l a c i o n a n a continuación: 

1.- MUNICIPIO: Nuevo Baztán. 

DENOMINACION: Zona Verde de PARK SOUTH ( C a b a l l e r i z a s ) . 

DESCRIPCION: F i n c a s i t u a d a sobre e l centro d e l Polígono sobre 
e l que se actúa, de forma r e c t a n g u l a r , presenta l o s s i g u i e n ­
t e s l a d o s : 

1) Lado N.: en línea de 965 ms., lindando con l a c a l l e H-12. 

2) Lado S. : en línea de 965 ms., lindando con l a c a l l e D-3. 

3) Lado E. : en línea de 104 ms., lindando con l a c a l l e V-18. 

4) Lado 0. :en línea de 115,50 ms . lindando con l e c a l l e v-14 
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SUPERFICIE: 92. 265,25 m/2. »f * 

CARGAS Y GRAVAMENES: Se encuentra l i b r e ^ ^ ^ ^ ^ ^ a j ^ ^ g r a v a m e n 
alguno. 

EDIFICACIONES: Zona de C a b a l l e r i z a s : consta de un e d i f i c i o de 
una p l a n t a , destinado a l alojamiento de c a b a l l o s , teniendo 
l o s s e r v i c i o s n e c e s a r i o s , como almacén para piensos, bebede­
ros, e t c . , y ocupa una s u p e r f i c i e aproximada de 200 m/2. 

Cercano a él, e x i s t e un pequeño e d i f i c i o de una s o l a p l a n t a , 
destinado a BAR, que ocupa una s u p e r f i c i e aproximada de 10 
m/2 (en r u i n a s ) , y una p i s t a p o l i v a l e n t e (en r u i n a s ) . 

TITULARIDAD: Es propiedad de l a Enti d a d "LAGUNA CLUB DE CAM­
PO, S.A.", según e s c r i t u r a pública otorgada ante e l Sr. Nota­
r i o D. C a r l o s Balbotín, en fecha 19 de Octubre de 1.970, con 
e l número 2.151 de su p r o t o c o l o y se encuentra i n s c r i t a en e l 
Tomo 3.451 d e l A r c h i v o , F o l i o 150, F i n c a ns 1.292, I n s c r i p ­
ción l a y 2a d e l L i b r o 18 de NUEVO BAZTAN. 

2.- MUNICIPIO: V i l l a r d e l Olmo. 

DENOMINACION: Campo de Fútbol. 

DESCRIPCION: F i n c a s i t u a d a junto a l lado S. E. d e l polígono 
sobre e l que se actúa, de forma sensiblemente t r a p e z o i d a l y 
que presenta l o s s i g u i e n t e s l a d o s : 
1) Lado N.: De unos 250 ms., l i n d a con l a s f i n c a s 146 - 147 -

148 - 149 - 150 - 151 - 152 - 153, de LA CAÑADA. 

2) Lado S.: De unos 170 ms., l i n d a con l a s f i n c a s 89 - 90 -
91 - 92 - 93 de CERROS VERDES. 

3) Lado E.: De unos 460 ms., l i n d a con l a c a l l e V-16. 
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T) Lacio O.: De dos tramos, e l primero r e c t o de unos 200 ais., 

y e l segundo curvo de unos 175 ms. Linda^con i a s J r i n c a s 
122 - 123 - 124 - 125 - 126 - 127 - 128 -'í^íí y 94 
de CERROS VERDES. 

SUPERFICIE: 60.000 m/2. 

CARGAS Y GRAVAMENES: Está l i b r e de cargas. 

EDIFICACIONES: Antiguo CAMPO DE FUTBOL de 100 x 60, a c t u a l ­
mente en desuso. 

TITULARIDAD: Es p r o p i e t a r i o de l a En t i d a d "LAGUNA CLUB DE 
CAMPO", según E s c r i t u r a Pública otorgada en Madrid, ante e l 
Sr. N o t a r i o D. C a r l o s B a l b o n t i n con fecha 16-7-75; se encuen­
t r a i n s c r i t a en e l F l i o 97 d e l Tomo 3.428, F i n c a 4.296, Ins­
cripción I a . 

3.- MUNICIPIO: V i l l a r d e l Olmo. 

DENOMINACION: CAMPO DE TIRO. 

DESCRIPCION: F i n c a s i t u a d a en e l vértice de S. O. d e l polígo­
no sobre e l que se actúa de forma i r r e g u l a r compuesta de dos 
p a r t e s . La primera l i n d a : 
1) Lado N.: con l a zona llamada MONTEVISTA. 

2) Lado S.: con C t r a . P r o v i n c i a l de Campo Real a V i l l a r d e l 
Olmo. 

3) Lado E.: con camino. 

^) Lado O.: con zona rústica denominada C o r r a l e s de Molina; 
siendo este lado, aparte de límite de polígono, línea d i ­
v i s o r i a e ntre l o s Mun i c i p i o s de V i l l a r d e l Olmo y Pozuelo 
d e l Rey. Su s u p e r f i c i e es de 347.000 m/2. 



La segunda l i n d a r 

1) Lado N . : c o n LA CAÑADA. 

2) Lado E. : con zona rústica. 

3) Lado S. : con C r t a . de Campo Real a V i l l a r d e l Olmo 

4) Lado 0. : con camino. 

Su s u p e r f i c i e es de 165.235 m/2. 

SUPERFICIE: 512.235 m/2. 

CARGAS Y GRAVAMENES: Está l i b r e de cargas. 

EDIFICACIONES: E x i s t e n en Estado Ruinoso. 

TITULARIDAD: Es propiedad de l a Sociedad "LAGUNA CLUB DE CAM­
PO , S. A.", según E s c r i t u r a Pública otorgada en Madrid ante 
e l Sr. N o t a r i o D. Ca r l o s B a l b o n t i n con fecha 16-7-75, se en­
cuentra i n s c r i t a en e l F o l i o 97 d e l Tomo 3.428, F i n c a 4.296, 
Inscripción I a . 

E l Plan E s p e c i a l aprobado d e f i n i t i v a m e n t e en e l año 1968, v i ­
gente a l i n i c i o d e l Expediente R e p a r c e l a t o r i o , c a l i f i c a b a l o s 
ter r e n o s r e l a c i o n a d o s como zonas verdes de cesión o b l i g a t o r i a 
a l o s Ayuntamientos. La cesión de estos t e r r e n o s ya había s i ­
do comprometida por e l promotor de l a urbanización con l o s 
Ayuntamientos en l a s mencionadas actas de cesión g r a t u i t a . 
S i n embargo, en l o s años 70 l a M e r c a n t i l "LAGUNA CLUB DE CAM­
PO, S.A." compró a "TERRENOS DE ESPAÑA, S.A.", una zona verde 
de cesión o b l i g a t o r i a y g r a t u i t a a l Ayuntamiento. 
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P o r — e l l o , además de que, por disposición l e g a l 
r i o s de suelo afectados por una actuación urbanística están 
ob l i g a d o s a l l e v a r a e f e c t o l a s cesiones g r a t u i t a s de t e r r e ­
nos que e s t a b l e c e l a Ley d e l Suelo, y que para e l suelo urba­
no se han de hacer en favor d e l m u n i c i p i o , y c o n s i s t i r en l a 
t o t a l s u p e r f i c i e de t e r r e n o s destinados a v i a l e s , parques, 
j a r d i n e s públicos, e t c . ( A r t . 46.1 y 2 d e l Reglamento de Ges­
tión Urbanística), y que conforme a l Art.86-2 d e l Reglamento 
de Gestión Urbanística cuando se t r a t e de suelo urbano, e l 
derecho de l o s p r o p i e t a r i o s a f ectados será p r o p o r c i o n a l a l 
v a l o r urbanístico de sus r e s p e c t i v a s f i n c a s , fijándose como 
fecha para determinar e l derecho de l o s p r o p i e t a r i o s a f e c t a ­
dos, l a de iniciación d e l expediénteles por l o que, teniendo 
en cuenta que l o s bienes aportados a l a reparcelación osten­
tan l a n a t u r a l e z a de bienes de cesión o b l i g a t o r i a y g r a t u i t a 
a l o s Ayuntamientos, su cuantificación a e f e c t o s urbanísti­
cos, conforme r e q u i e r e e l presente proyecto de reparcelación, 
ha de ser cero pesetas. Son s u p e r f i c i e s que a l tener un des­
t i n o c oncreto: cesión o b l i g a t o r i a y g r a t u i t a a l Ayuntamiento, 
conforme e l Planeamiento han extraído ya l o s aprovechamientos 
l u c r a t i v o s . 

En e f e c t o , e l documento i n t e g r a n t e d e l Plan E s p e c i a l en grado 
de Plan P a r c i a l "Ciudad de l a s Américas" s u s c r i t o e l día 13 
de diciembre de 1967, entre e l A l c a l d e - P r e s i d e n t e d e l Ayunta­
miento de Nuevo Baztán y e l promotor de l a actuación"Terrenos 
de España, S. A.", contiene l a cesión g r a t u i t a a l o s Ayunta­
mientos de l a s s u p e r f i c i e s v i a l e s y de parques y j a r d i n e s pú­
b l i c o s . Estos suelos de cesión, según l a terminología conte­
n i d a en l a Ley d e l Suelo d e l año 1.956, se corresponden con 
l o s t e r r e n o s destinados a v i a l e s , parques y J a r d i n e s públi­
cos, zonas d e p o r t i v a s públicas y de r e c r e o y expansión, cen­
t r o s c u l t u r a l e s y docentes y demás s e r v i c i o s públicos necesa­
r i o s , contenidos en l a Ley d e l Suelo d e l año 1975. 
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A mayor abundamiento, l a localización de l a s áreas, d e p o r t i v a s 
d e l Plan E s p e c i a l "Ciudad de l a s Américas" aprobaó^ íew2seí^año 
1968 se efectúa sobre zonas verdes. 

•4 Respecto de l a s e d i f i c a c i o n e s e x i s t e n t e s en l a s f i n c a s r e l a ­
cionadas, dada l a n a t u r a l e z a jurídica de bienes en que se s i ­
túan y siguiendo e l p r i n c i p i o de accesión, según e l c u a l l a s 
e d i f i c a c i o n e s e x i s t e n t e s sobre un p r e d i o , seguirán e l d e s t i n o 
de l a propiedad d e l mismo, no procede su cuantificación n i 
valoración. 

Por tanto, no procede r e a l i z a r cuantificación alguna de dere­
chos a l a M e r c a n t i l "Laguna Club de Campo, S. A.", pues sólo 
aporta suelos con d e s t i n o a zonas verdes de cesión o b l i g a t o ­
r i a y g r a t u i t a a l o s Ayuntamintos y e d i f i c a c i o n e s no a j u s t a ­
das a l planeamiento. 

Todo e l l o , s i n p e r j u i c i o de l a s reclamaciones u o t r a s a c c i o ­
nes que pudiera e n t a b l a r "Laguna Club de Campo, S.A." contra 
cuantos t e r c e r o s c o n s i d e r a r a p e r t i e n e n t e s . 

E ) . La n a t u r a l e z a y cuantía de l o s derechos que apo r t a a l a 
reparcelación l a M e r c a n t i l "CADENA DE RESTAURANTES GRIEGOS, 
S. A." (en adelante CAREGA, S.A.), se concretan en: 

1. - Las p a r c e l a s de uso r e s i d e n c i a l cuya cuantía de l o s dere­
chos aportados se valorarán conforme l o s c r i t e r i o s e s t a b l e c i ­
dos en e l apartado a n t e r i o r A) y cuya relación se concreta en 
l a s F i c h a s de propiedades que se acompañan como Anexo. 

2. - CAREGA, S. A. es p r o p i e t a r i a de l a f i n c a s i g u i e n t e : 

MUNICIPIO: Nuevo Baztán. 

DENOMINACION: Zona Verde de BUNGALOWS. 



DESCRIPCION: Espacios l i b r e s e x i s t e n t e s en e l i n t e r i o r a d a ' laí 
zona de BUNGALOWS. 

SUPERFICIE: 16.195,50 m/2. 

CARGAS Y GRAVAMENES: Se encuentra l i b r e de cargas y gravamen 
alguno. 

EDIFICACIONES: Se encuentra l i b r e de edificación alguna. 

TITULARIDAD: CAREGA, S. A. - F.R. n^ 1.674. 

Esta f i n c a aportada está c a l i f i c a d a como zona verde y espa­
c i o s l i b r e s por e l Plan E s p e c i a l , por l o que, dado que l o s 
Bungalows e x i s t e n t e s en l a zona propiedad de CAREGA, S.A., 
que han sido enajenados por e l l a , y por tanto, ha extraído 
l o s aprovechamientos que e l planeamiento l e s otorgaba, no se 
c u a n t i f i c a n l a s zonas verdes de uso y dominio público. Por 
o t r a p a r t e , respecto a l a s u p e r f i c i e de l a f i n c a c a l i f i c a d a 
como zona verde p r i v a d a , como t a l se l e ha de c u a n t i f i c a r y 
a d j u d i c a r a l a p r o p i a e n t i d a d aportante. 

F ) . La n a t u r a l e z a y cuantía de l o s derechos que aporta a l a 
reparcelación l a M e r c a n t i l "PAN EUROPEA DE CONSTRUCCIONES, 
S.A." se concretan en l a f i n c a m a t r i z r e g i s t r a l ns 694, con 
una s u p e r f i c i e de 57.920 m/2. 

A e s t a f i n c a , que es l a matriz d e l Sector de l a Urbanización 
denominado Posada C a s t i l l a , l e r e s u l t a a p l i c a b l e todo l o ex­
puesto para l a Promotora "Terrenos de España, S. A.", pues 
"Pan Europea de Construcciones, S. A." ha segregado y vendido 
p a r c e l a s de uso r e s i d e n c i a l , por l o que de dicha s u p e r f i c i e 
no se c u a n t i f i c a l a que corresponde a suelos que según e l 
Planeamiento vi g e n t e a l i n i c i o d e l Expediente R e p a r c e l a t o r i o 
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t i e n e como d e s t i n o e l de zonas verdes, espacios*¿!liJbre1s wf^ae 
v i a l e s - , — p u e s l a s p a r c e l a s de uso r e s i d e n c i a l segregadas de 
l a s m a t r i c e s fueron extrayendo y concretando l o s aprovecha­
mientos e d i f i c a t o r i o s que e l Plan había otorgado a l a Urbani­
zación. Por o t r a p a r t e , l a Promotora "Terrenos de España, 
S.A." en e l propio Plan E s p e c i a l en grado de Plan P a r c i a l , 
"Ciudad de l a s Américas", se había comprometido, ya en e l año 
1967 a ceder gratuitamente a l o s Ayuntamientos l a s s u p e r f i ­
c i e s v i a l e s y zonas verdes. S i con p o s t e r i o r i d a d a d i c h a f e ­
cha, l a r e f e r i d a Promotora transmitió a t e r c e r o s determinadas 
áreas c a l i f i c a d a s como zonas verdes, e s t a s enajenaciones no 
modifican l a calificación y d e s t i n o de l a s mismas, por l o que 
no corresponde a t r i b u i r l e s v a l o r alguno. 

En conclusión, y como c r i t e r i o g e n e r a l , se c o n s i d e r a que l o s 
derechos que aporta l a M e r c a n t i l "Pan Europea de C o n s t r u c c i o ­
nes, S. A." son l a s s u p e r f i c i e s r e s t o de l a ma t r i z de su t i ­
t u l a r i d a d , no contabilizándose n i l a s segregaciones e f e c t u a ­
das para uso r e s i d e n c i a l , n i l a s s u p e r f i c i e s de t e r r e n o con 
d e s t i n o a zonas verdes, espacios l i b r e s y v i a l e s por l o s mo­
t i v o s antes expresados y, por tanto, l a n a t u r a l e z a y cuantía 
de l o s derechos que aporta, una vez descontadas de l a s m a t r i ­
ces l a s r e f e r i d a s zonas, tendrán l a misma consideración que 
l a s p a r c e l a s de uso r e s i d e n c i a l concretadas en e l a n t e r i o r 
apartado a ) . 

G). La n a t u r a l e z a y cuantía de l o s derechos que aportan a l a 
reparcelación l o s d i s t i n t o s p r o p i e t a r i o s d e l Centro Comer­
c i a l , se concretan en l o s suelos y e d i f i c a c i o n e s ejecutados 
con a r r e g l o a l planeamiento, debiéndose c u a n t i f i c a r l a cuota 
de contribución a l a reparcelación ponderadamente con su e d i -
f i c a b i l i d a d . 
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DESCRIPCION DE PARCELAS RESULTANTES COMO DE DOMlNf^MbW^USO 
PUBLICO. 

F i n c a s de cesión o b l i g a t o r i a S/Art. 83.3 L.S. 

FINCA ORIGEN APORTADA: Zona verde de POSADA DE CASTILLA. 

MUNICIPIO AL QUE SE LE ADJUDICA: Nuevo Baztán. 

DENOMINACION: Zona verde Pública n 9 13. 

DESCRIPCION: Conjunto de Zonas Verdes que dan a l a C/ POSADA 
DE CASTILLA. 

SUPERFICIE: 10.570,25 m/2. 

EDIFICACIONES: 

USO SEGUN PLANEAMIENTO: Zona verde de Uso Público. 

EDIFICABILIDAD: 0,01 m/2/m/2. 

SUP. EDIFICABLE: 105,70 m/2. 



CAPITULO IV.- TASACIONES Y VALORACIONES DE DERECHOS APORTADOS 
QUE DEBAN EXTINGUIRSE CON LA APROBACION DEL PROYECTO DE RE-
PARCELACION. 

IV.1.- Introducción. 

E l presente capítulo t i e n e como objeto l a tasación y v a l o r a ­
ción de todos a q u e l l o s derechos aportados, i n c l u i d o s en e l 
c a p i t u l o II "Relación de p r o p i e t a r i o s e i n t e r e s a d o s , con ex­
presión de l a n a t u r a l e z a y cuantía de su derecho", que de a l ­
guna forma r e s u l t a r e n disconformes con l a s determinaciones 
d e l P l a n E s p e c i a l Modificado, implicando su ejecución l a ex­
tinción o destrucción de dichos derechos (art.82.1.d. Regla­
mento de Gestión Urbanística). 

La tasación y valoración de dichos derechos aportados se hará 
respecto de l o s terr e n o s de cesión o b l i g a t o r i a p r e v i s t o s por 
e l P l a n E s p e c i a l Modificado, que no tenían este carácter en 
e l P l a n E s p e c i a l p r i m i t i v o , así como de todas y cada una de 
l a s c o n s t r u c c i o n e s e i n s t a l a c i o n e s ubicadas sobre l o s mismos. 

La extinción y p o s i b l e demolición p o s t e r i o r de c i e r t a s cons­
t r u c c i o n e s e i n s t a l a c i o n e s , viene dada, no por una c l a r a i n ­
c o m p a t i b i l i d a d de uso o desajuste de l o s aprovechamientos 
e d i f i c a t o r i o s e x i s t e n t e s respecto de l a ordenanza a p l i c a b l e , 
s i n o por e l hecho de que l a p e r v i v e n c i a de dichas c o n s t r u c ­
c i o n e s e i n s t a l a c i o n e s bajo d i s t i n t a t i t u l a r i d a d de l a que 
detentarán l o s terrenos de cesión o b l i g a t o r i a , implicaría la 
i m p o s i b i l i d a d de que, por parte de l a Administración recepto­
ra de l o s c i t a d o s bienes, se concreten dichos aprovechamien­
t o s , a l e s t a r agotados éstos por l a edificación e x i s t e n t e . 
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IV.2.- C r i t e r i o s gene r a l e s. 

La tasación y valoración de l o s derechos aportados se r e a l i ­
zará de forma específica entre suelo, e d i f i c a c i o n e s y obras 
de urbanización, dado e l c l a r o carácter d i f e r e n c i a l de l o s 
mismos. 

IV.2.1.- De l o s Terrenos. 

En primer l u g a r , se efectúa l a tasación y valoración de l o s 
te r r e n o s en función de su v a l o r urbanístico ( a r t . 105 de l a 
Ley d e l Suelo, en su relación con e l a r t . 103 d e l mismo tex­
t o ) , u t i l i z a n d o como parámetro base para e l l o l a s u p e r f i c i e 
e d i f i c a b l e máxima correspondiente a cada uno de e l l o s , en re­
lación con l a s u p e r f i c i e e d i f i c a b l e g l o b a l de l a Unidad Re-
p a r c e l a b l e . Como v a l o r m2 suelo se c o n s i d e r a e l obtenido como 
media ponderada d e l p r e c i o medio de l a s últimas t r a n s a c c i o n e s 
efectuadas en e l ámbito de l a misma, a l i n i c i o d e l Expediente 
R e p a r c e l a r l o . 

E l e s t a b l e c i m i e n t o d e l a n t e r i o r c r i t e r i o v i e ne dado por l a 
i m p o s i b i l i d a d formal de u t i l i z a r c u a l q u i e r a de l o s o t r o s pro­
cedimientos p r e v i s t o s con t a l f i n a l i d a d por l a Ley d e l Suelo 
y e l Reglamento de Planeamiento. 

Con carácter i n d i c a t i v o se enumeran dichos c r i t e r i o s : 

a.- En e l artículo 105 de l a Ley se m a n i f i e s t a l a forma de 
obtener e l v a l o r urbanístico de l o s t e r r e n o s que en su apar­
tado "1" expone que "se determinará en función del aprovecha­
miento que corresponda a los terrenos según su situación, 
conforme a l rendimiento que a dicho aprovechamiento se a t r i ­
buya a efectos f i s c a l e s a l i n i c i a r s e e l expediente de valora­
ción". 
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Así pues, en p r i n c i p i o e l v a l o r urbanístico de .un terreen o po­
dría e s t a r en función de c u a l q u i e r valoración f i s c a l de dicho 
t e r r e n o ; s i n embargo, e l apartado 2 de dicho artículo exige 
además que para su consideración, dichas v a l o r a c i o n e s deberán 
haberse obtenido teniendo en cuenta e l aprovechamiento de l a 
ordenación v i g e n t e , según l a s e s p e c i f i c a c i o n e s que respecto 
a l mismo (aprovechamiento) se exponen en e l r e f e r i d o apartado 
2 para cada t i p o de clasificación de l o s t e r r e n o s . 

Aún cuando todas l a s v a l o r a c i o n e s f i s c a l e s de un t e r r e n o , se 
hubieran obtenido cumpliendo l o e x i g i d o en e l apartado 2 d e l 
a r t . 105 de l a Ley d e l Suelo, l a elección de una de e l l a s co­
mo v a l o r urbanístico, que no sería l a más elevada, pues s i l o 
q u i s i e r a l a Ley l o hubiera i n d i c a d o expresamente, únicamente 
podría desprenderse de l a pal a b r a "rendimiento" d e l apartado 
1 d e l mentado a r t . , que s i se entiende como "renta f i s c a l pe­
riódica" es l a valoración de l a contribución t e r r i t o r i a l u r ­
bana l a p r e f e r e n t e , a l ser anual, y l a s r e s t a n t e s ser esporá­
d i c a s . 

Por t a n t o , s i l a contribución t e r r i t o r i a l urbana se ha d e t e r ­
minado conforme exige e l a r t . 105 de l a Ley en sus dos apar­
tados, su valoración serán l o s v a l o r e s urbanísticos, y s i no 
l o ha s i d o habrá que c o n s i d e r a r , para un terreno concreto sus 
co n d i c i o n e s intrínsecas. 

b.- E s t a apreciación en cuanto a l a p r e f e r e n c i a de l a v a l o r a ­
ción de l a contribución t e r r i t o r i a l urbana, se ha r a t i f i c a d o 
por e l a r t . 145 d e l Reglamento de Gestión Urbanística (Real 
Decreto n2 3.288/78 d e l 25 de Agosto). 

S i n embargo, requiere su apartado a, que l o s "v a l o r e s bási­
cos" de d i c h a contribución se hayan obtenido conforme a l a s 
co n d i c i o n e s de uso y volumen d e l planeamiento urbanístico v i ­
gente en e l momento de f i j a r s e l a valoración, y que además, 
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-sregútt-stt-^partado b/ -qué desdé'"la fecha dé 1 á ^ ^ o f a c j ^ f i s ­
c a l no hubiere t r a n s c u r r i d o e l pl a z o de 5 años. 

Es d e c i r , que se añade una condición más, l a d e l apartado b, 
respecto a l plaz o de 5 años, pues l a d e l apartado a puede 
equipararse para l a contribución t e r r i t o r i a l urbana a l o e x i ­
gido en e l apartado 2 d e l a r t . 105 de l a Ley d e l Suelo en 
cuanto a l aprovechamiento. 

c. - Centrándose en l a problemática de E u r o v i l l a s , concurre l a 
c i r c u n s t a n c i a de e s t a r enclavada en dos términos M u n i c i p a l e s , 
Nuevo Baztán y V i l l a r d e l Olmo. E l primero de e l l o s con módu­
l o s básicos de suelo aprobado en 1985, y e l segundo en e l 
mismo caso pero en e l año 1.987. 

Respecto de Nuevo Baztán cabe señalar por tanto que a l haber 
sido aprobadas d e f i n i t i v a m e n t e l a s Normas S u b s i d a r i a s , dejan 
s i n e f e c t o l o s v a l o r e s básicos de suel o , aprobados con ante­
r i o r i d a d a l o s mismos y, por c o n s i g u i e n t e , estaríamos en l a 
hipótesis d e l a r t . 145-A d e l Reglamento de Gestión que anula 
e l c r i t e r i o de contribución t e r r i t o r i a l como punto de p a r t i d a 
para e l cálculo d e l v a l o r básico. 

Respecto a V i l l a r d e l Olmo, tampoco podemos tener en cuenta, 
e l v a l o r a t r i b u i d o a e f e c t o s de l a contribución t e r r i t o r i a l 
urbana, por cuanto nos encontramos en e l supuesto d e l a r t . 
145 d e l c i t a d o cuerpo l e g a l , por c o n s i g u i e n t e , y como c o n c l u ­
sión para ambos términos podemos c o n s i d e r a r l o i n d i c a d o en e l 
a r t . 146 d e l R.G. ya c i t a d o por cuanto han v a r i a d o l a s c i r ­
c u n s t a n c i a s d e l planeamiento. 

d. - Así pues, volviendo a l punto a.-, dado que l a valoración 
de l a contribución t e r r i t o r i a l urbana no puede c o n s i d e r a r s e , 
nos encontramos en e l supuesto e s t a b l e c i d o en e l a r t . 146 c 
donde nos f i j a para suelo URBANO que e l v a l o r urbanístico de 



l o s t e r r e n o s se obtendrá según e l aprovechamiento permitido 
por e l Pl a n . 

Este Plan no es o t r o que e l pr o p i o Plan E s p e c i a l , Ciudad de 
l a s Américas, punto de p a r t i d a d e l expediente r e p a r c e l a t o r i o , 
reconociéndose l o s d i s t i n t o s derechos a l o s p r o p i e t a r i o s en 
función de l a ordenación de dicho Plan, t a l y como e s t a b l e c e 
e l a r t . 8 6 . 3 d e l Reglamento de Gestión Urbanística. S i n per­
j u i c i o de l o a n t e r i o r y como q u i e r a que a l a aprobación i n i ­
c i a l d e l Proyecto de Reparcelación, estaba v i g e n t e l a m o d i f i ­
cación d e l c i t a d o Plan E s p e c i a l aprobado d e f i n i t i v a m e n t e por 
l a Comisión de Urbanismo y Medio Ambiente de l a Comunidad de 
Madrid, se es t a b l e c e n l o s oportunos mecanismos c o r r e c t o r e s 
sobre l o s derechos determinados de forma y manera que se e v i ­
ten dicotomías. 

e. - En función de este aprovechamiento se c a l c u l a e l " v a l o r 
urbanístico de l o s t e r r e n o s " que servirá de base para obtener 
e l derecho de l o s p r o p i e t a r i o s afectados en a q u e l l a s áreas 
que siendo de cesión o b l i g a t o r i a en e l Plan E s p e c i a l y en l a 
modificación aprobada no hubieran s i d o c e d i d a s . 
De e s t a manera, se cumple e l a r t . 8 6 . 2 d e l R.G. 

f . - Se hace n e c e s a r i o i n c l u i r dentro de este apartado l a s i ­
tuación r e a l de l a Urbanización. En este aspecto, se concreta 
l a gran d i f i c u l t a d m a t e r i a l de a d j u d i c a r p a r c e l a s r e s i d e n c i a ­
l e s e d i f i c a b l e s en proporción a l a cuantía de su derecho a 
a q u e l l o s p r o p i e t a r i o s o entidades que ostenten l a t i t u l a r i d a d 
de áreas de cesión o b l i g a t o r i a . 

La adjudicación d e l derecho que se conoce, se efectúa en sue­
l o e d i f i c a b l e en l a medida de l o p o s i b l e . De no ser así, d i ­
cha adjudicación se efectúa p r o i n d i v i s o , quedando como último 
r e c u r s o l a indemnización s u s t i t u t o r i a en metálico, t a l y como 
dispone e l a r t . 9 4 . 4 d e l R.G. 
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g.- Así pues, y v o l v i e n d o a l punto e . - , se p r o c e s é - a l cálculo 
d e l v a l o r urbanístico: 

g . l . - Areas destinadas a cesiones o b l i g a t o r i a s c a l i f i c a d a s 
como Cívico-Social-Deportivo. 

Con una e d i f i c a b i l i d a d de 0 , 1 5 m/2/m/2 como índice c o r r e c t o r 
y a p l i c a n d o l o s mismos c r i t e r i o s a n t e r i o r e s , r e s u l t a que: 100 
m/2 de suelo en estas áreas se v a l o r a n en 2 3 . 3 2 5 , - p t a s . Lue­
go, 2 2 . 8 0 0 m2 a ceder por l a Asociación de P r o p i e t a r i o s , se 
v a l o r a en: 2 2 . 8 0 0 x 2 3 3 , 2 5 ptas / m 2 = 5 . 3 1 8 . 1 0 0 p t a s . 

I V . 2 . 2 . - De l a s Construcciones. 

En segundo lugar se tasan y v a l o r a n l a s c o n s t r u c c i o n e s e i n s ­
t a l a c i o n e s ( a r t . 8 2 . 2 . d . R.G.ü. ). A t a l f i n , se e s t a b l e c e 
como c r i t e r i o para e f e c t u a r l a s mismas e l consignado en e l 
c a p i t u l o II de l a Orden M i n i s t e r i a l de 2 2 . 0 9 . 8 2 y su poste­
r i o r modificación de 3 . 0 7 . 8 6 . 

La valoración de l a s con s t r u c c i o n e s se r e a l i z a atendiendo a 
su coste a c t u a l corrigiéndolo en todo caso en función de su 
edad, d e s t i n o y c l a s e de edificación. Con t a l f i n a l i d a d se 
e s t a b l e c e n l o s s i g u i e n t e s f a c t o r e s c o r r e c t o r e s en base a t a ­
l e s conceptos: 

l 2 / F a c t o r c o r r e c t o r en función de l a edad de l a c o n s t r u c ­
ción. 

Este f a c t o r se enuncia como Y, obteniéndose mediante l a s i ­
guiente formula polinómica. 

2 
Y = 0 , 8 - 0 , 2 ( l o g 0 , 4 X ) 
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RESUMEN—DEL PRESUPUESTO ESTIMADO PARA E $ C U C I Ó N DÉ OBjLAS DE 
INFRAESTRUCTURA. \?0 t 

OBRAS PENDIENTES (1988). ^ ^ á * ^ 

Conjunto 
1 . - PAVIMENTACION 4 3 1 . 1 6 1 . 5 4 5 , - (59%) 
2 . - SANEAMIENTO 7 3 . 2 5 3 . 5 9 6 , - (10%) 
3 . - RED ABASTECIMIENTO AGUAS 1 4 . 9 4 6 . 4 7 0 , - ( 2%) 
4 . - ENERGIA ELECTRICA 8 9 . 7 2 6 . 3 7 6 , - ( 1 2 ' 5 % ) 
5 . - ALUMBRADO PUBLICO 1 1 7 . 0 0 0 . 0 0 0 , - ( 1 6 ' 5 % ) 

TOTAL PRESUPUESTO 7 2 7 . 0 8 7 . 9 8 7 , -
10% de gastos generales y 
b e n e f i c i o i n d u s t r i a l 7 2 . 7 0 0 . 0 0 0 , -

7 9 9 . 7 8 7 . 9 8 7 , -
12% I.V.A 9 5 . 9 7 4 . 0 0 0 , -

TOTAL 8 9 5 . 7 6 1 . 9 8 7 , -

Asciende este presupuesto de valoración e s t i m a t i v a a l a can­
t i d a d de ochocientas noventa y cin c o m i l l o n e s , s e t e c i e n t a s 
sesenta y una m i l novecientas ochenta y s i e t e pesetas. 

No obstante, queda a r e s u l t a s de l a valoración a e f e c t u a r en 
e l c o r r e s p o n d i e n t e proyecto de obras de Urbanización, inde­
pendientemente de l o s v a l o r e s r e a l e s que se produzcan a l o 
l a r g o de l a obra, según e l pl a n de etapas p r e v i s t o . 
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IV. 2 . 5 . De l a s obras de urbanización e jecutadá\^por vi os jaro-
p i e t a r i o s p a r t i c u l a r e s . 

En l a presente Memoria, en su Capítulo I I I - 1 "Descripción de 
a d j u d i c a c i o n e s " , apartado c ) , respecto a l a propuesta de ad­
judicación a l a Asociación de P r o p i e t a r i o s de l a Urbanización 
E u r o v i l l a s , se e s p e c i f i c a que l a única adjudicación p o s i b l e 
por l o s r e f e r i d o s derechos aportados es l a de indemnización 
en metálico por l a cuantía que r e s u l t e de l a tasación que se 
efectúa en e l presente Capítulo IV y que se c o n t a b i l i z a como 
gastos de l a urbanización, incluyéndola en l a cuenta de l i ­
quidación p r o v i s i o n a l . 

La Modificación d e l Plan E s p e c i a l "Ciudad de l a s Américas" 
incluyó tanto e l presupuesto estimado de l a s obras pendientes 
de e j e c u t a r , como l a s ejecutadas hasta a q u e l l a fecha por l a 
Asociación de P r o p i e t a r i o s de E u r o v i l l a s , conforme figuraban 
en l a s memorias anuales de di c h a Asociación, estimándose, en­
tonces, en l a can t i d a d de 6 3 2 . 3 9 6 . 6 6 2 ptas. 

Por e l l o , d i c h a c a n t i d a d c o n t a b i l i z a d a a l a Asociación de 
P r o p i e t a r i o s de E u r o v i l l a s , junto con l o s costes de u r b a n i z a ­
ción pendientes de e j e c u t a r , se i n c l u y e r o n en l a cuenta de 
liquidación p r o v i s i o n a l d e l Proyecto de Reparcelación de Eu­
r o v i l l a s que fué aprobado i n i c i a l m e n t e . 

En este s e n t i d o , se procedió a d i s m i n u i r en l a cuenta de l i ­
quidación i n d i v i d u a l d e l Proyecto de Reparcelación aprobado 
i n i c i a l m e n t e a cada p r o p i e t a r i o que hubiera p e r t e n e c i d o a l a 
Asociación de P r o p i e t a r i o s de E u r o v i l l a s , l a parte p r o p o r c i o ­
n a l de l o por él entregado a l a misma, conforme con l a docu­
mentación que constaba a l a p r o p i a Asociación. 
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A l a v i s t a de l a s alegaciones presentadas c o m c ^ ^ g n ^ ^ u s e ^ i a 
de l a Aprobación I n i c i a l d e l Proyecto de Reparcelación, todo 
l o expuesto con a n t e r i o r i d a d ha s i d o concretado en unos as­
pectos y r e c t i f i c a d o en o t r o s de l a s i g u i e n t e manera: 

1) En relación con l a ca n t i d a d de 6 3 2 . 3 9 6 . 6 6 2 pesetas abona­
das por l a Asociación de P r o p i e t a r i o s en concepto de obras de 
urbanización. 

No había c o n s t a n c i a en e l Proyecto de Reparcelación de que su 
ejecución se hubiera l l e v a d o a cabo a cos t a de l a Asociación 
de P r o p i e t a r i o s de E u r o v i l l a s , con e l único soporte de l a s 
memorias anuales de l a s cuentas de l a Asociación. 

Conforme había sid o alegado por d i v e r s o s i n t e r e s a d o s , se ha 
procedido con fecha 16 de Enero de 1989 a r e q u e r i r a l a Aso­
ciación de P r o p i e t a r i o s de E u r o v i l l a s , l a remisión de un i n ­
forme en e l que consten l a s cantidades y conceptos que se han 
r e a l i z a d o por l a Asociación por gastos de urbanización e x c l u ­
sivamente . 

Una vez r e c i b i d o e l documento, que a l objeto de s i s t e m a t i z a r 
l a compleja labor de recopilación de l a información requerida 
ha valorado a fecha d e l i n i c i o d e l expediente r e p a r c e l a t o r i o 
toda l a obra ejecutada entre e l año 1975 y e l año 1 9 8 7 , no 
considerando l a s ejecutadas por l a empresa promotora, r e s u l t a 
que l a s cantidades y conceptos concretos de l a s obras e j e c u ­
tadas por l a Asociación de P r o p i e t a r i o s de E u r o v i l l a s y por 
l o s p r o p i e t a r i o s alegantes a l o s que se l e s ha reconocido l a 
ejecución a su costa de determinadas obras de urbanización, 
son l a s s i g u i e n t e s : 
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RESUMEN DE VALORACIONES DE OBRAS EJECUTADAS 
VALORACION DE EJECUCION ACTUAL 

ESTAC. CAPTACION AGUA OLMEDA. 
" " VILLAR. 

CONDUC. AGUAOLMEDA A DP. N2 4 . 
DEPOSITO N2 4 
GRUPO DE PRESION N2 1 

" " N2 2 
N2 3 

CAPITULO V I I I - SANEAMIENTO GENERAL 
CAPITULO IX - AGUA - DISTRIBUCION 

BOMBEO LA FLORIDA 

CAPITULO I -
CAPITULO I I -
CAPITULO I I I -
CAPITULO IV -
CAPITULO V -
CAPITULO VI -
CAPITULO V I I -

CAPITULO X -
CAPITULO XI -
CAPITULO X I I -
CAPITULO X I I I -
CAPITULO XIV -
CAPITULO XV -
CAPITULO XVI-
CAPITULO XVII-
CAPITULO XVIII-
CAPITULO XIX -
CAPITULO XX -
CAPITULO XXI-
CAPITULO XXII-
CAPITULO XXIII-
CAPITULO XXIV-
CAPITULO XXV-
CAPITULO XXVI-
CAPITULO XXVII 

PARK EAST 
DEL LAGO 
BUNGALOWS 
N2 11 
N2 8 
BORINQUEN 
N2 7 
N2 10 
CENTROS TRANSFORMAC. 1 , 2 Y 3 

" " N 2 4 . . . 
N2 5 - 7 . 

" 11 N2 6 . . . 
" " N 2 9 . . . 

N2 1 2 . . 
" " N2 1 4 . . 

N2 1 5 . . 
ALTA TENSION 

CAPITULO XXVIII- RED DISTRIB-BAJA TENSION-PARQ, 
CAPITULO XXIX - ALUMBRADO PUBLICO , 
CAPITULO XXX - ELECTRICIDAD INSTALAC. VARIAS. 
CAPITULO XXXI - VIALES 

3 5 . 1 0 4 . 0 5 9 
2 0 . 0 6 1 . 3 9 5 
1 4 . 0 4 4 . 9 8 9 
5 5 . 3 6 1 . 6 3 7 
1 0 . 5 7 7 . 5 6 6 

4 . 4 0 6 . 6 3 8 
5 . 9 5 4 . 6 1 6 
4 . 4 6 9 . 7 0 2 

5 8 . 5 6 9 . 7 3 2 
1 . 5 6 9 . 1 3 6 

6 5 0 . 4 0 0 
1 . 0 1 1 . 8 0 0 
1 . 8 7 3 . 0 5 0 

9 3 0 . 4 6 2 
1 . 6 7 7 . 9 5 8 

1 7 4 . 3 5 0 
2 2 7 . 0 0 0 
3 2 5 . 0 0 0 

1 . 1 2 0 . 0 0 9 
1 . 6 5 9 . 9 6 0 
5 . 2 7 4 . 2 6 0 
1 . 9 4 4 . 7 9 3 

1 0 . 1 0 8 . 7 9 6 
7 . 0 3 8 . 8 7 8 
9 . 3 9 7 . 5 4 4 
1 . 0 7 0 . 5 5 5 

1 0 . 9 3 1 . 7 2 6 
2 . 1 9 0 . 0 4 0 

2 7 . 2 4 1 . 0 4 8 
8 . 3 1 4 . 5 7 0 

3 5 . 9 0 1 . 8 9 0 

TOTAL, 3 3 9 . 1 8 3 . 5 5 9 
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A descontar valoración de obras ejecutadas por l o s 
p r o p i e t a r i o s p a r t i c u l a r e s según l a relación pormeno­
r i z a d a en l a cuenta de liquidación p r o v i s i o n a l 2.002.839 

TOTAL VALORACION DE OBRAS EJECUTADAS POR LA 
ASOCIACION DE PROPIETARIOS 337.180.720 

La valoración cuyo contenido se presenta en su anexo c o r r e s ­
pondiente, ha s i d o r e a l i z a d a por capítulos independientes en 
número de XXXI para una mejor comprensión. 

Esta valoración completa asciende a l a cuantía de 339.183.559 
ptas de l a s c u a l e s , 2.002.839 p t a s . corresponden a obras e j e ­
cutadas por p r o p i e t a r i o s a título i n d i v i d u a l , y que son reco­
nocidas según l a s ale g a c i o n e s presentadas, y l a d i f e r e n c i a , 
es d e c i r , 337.180.720 ptas. corresponde a l a valoración o t o r ­
gada a l a Asociación de P r o p i e t a r i o s de E u r o v i l l a s como con­
junto de p r o p i e t a r i o s p a r t i c u l a r e s que han r e a l i z a d o obras 
de carácter i m p r e s c i n d i b l e desde e l punto de v i s t a técnico 
para e l funcionamiento de unas i n f r a e s t r u c t u r a s cuya e j e c u ­
ción dejó incompleta e l promotor de l a Urbanización. 

2) Por o t r a p a r t e , se ha procedido a c o n c r e t a r l a t i t u l a r i d a d 
de l o s derechos r e l a t i v o s a l a s obras de urbanización e j e c u ­
tadas por l a Asociación de P r o p i e t a r i o s de E u r o v i l l a s , y por 
l o s p r o p i e t a r i o s p a r t i c u l a r e s que han a c r e d i t a d o mediante 
alegación l a ejecución de dichas obras a su c o s t a y l a cons­
tatación de su realización sobre e l t e r r e n o . 

Todo e l l o , en razón de que, conforme se había aprobado i n i ­
cialmente e l Proyecto de Reparcelación, se compensaba i n d i v i ­
dualmente a cada p r o p i e t a r i o miembro de l a Asociación l a s en­
tregas de di n e r o que hubiera efectuado a d i c h a Asociación, 
trasladando a l a Administración actuante l a fiscalización de 
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l a s r e l a c i o n e s y negocios jurídicos-privados e x i s t e n t e s enfre 
Asociación y p r o p i e t a r i o s p a r t i c u l a r e s , s i n tener datos o i n ­
formación documental, y l o más importante, competencia o f a ­
cu l t a d e s s u f i c i e n t e s que p e r m i t i e r a n i n t e r v e n i r en todo e l l o , 
atribuyendo derechos de crédito, cuando l o d i s p u e s t o por e l 
a r t . 58 d e l Reglamento de Gestión Urbanística en relación con 
e l a r t . 83 d e l l a Ley d e l Suelo, es l a obligación de todos 
l o s p r o p i e t a r i o s de suf r a g a r l o s gastos de urbanización de 
forma p r o p o r c i o n a l a l c o e f i c i e n t e asignado a cada p a r c e l a , y 
no de o t r a forma. 

Por l o c u a l , en estimación de l a s a l e g a c i o n e s deducidas, se 
ha procedido a su p r i m i r l a s columnas F y G de l a s f i c h a s i n ­
d i v i d u a l e s de adjudicación, s i n p e r j u i c i o d e l derecho a l 
r e i n t e g r o de l a s cantidades entregadas por l o s p r o p i e t a r i o s 
miembros de l a Asociación c o n t r a e l crédito que a ésta se l a 
ha reconocido. 

IV.2.6.- Gastos por redacción de proyectos, c e r t i f i c a c i o n e s , 
e t c . 

INVERTIDO 

- Pe r s o n a l Técnico 1.693.861 
- Personal A d m i n i s t r a t i v o 962.332 
- Gastos de Correo 206.685 
- R e g i s t r o de l a Propiedad 3.198.832 
- Anuncios Prensa y B.O.E 442 .184 

6.503.894.-
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ESTIMADO V íounc^ 1 0^ 

- Equipo Técnico 4 . 0 0 0 . 0 0 0 
- Personal A d m i n i s t r a t i v o 3 . 8 2 5 . 0 0 0 
- Delineantes y V a r i o s 3 0 0 . 0 0 0 
- R e g i s t r o de l a Propiedad 8 . 5 0 0 . 0 0 0 
- Gastos de Notaría 3 . 5 0 0 . 0 0 0 
- N o t i f i c a c i o n e s 9 0 0 . 0 0 0 
- Proyecto de E s t a t u t o s 1 . 2 0 0 . 0 0 0 
- Anuncios en Prensa 1 . 0 0 0 . 0 0 0 
- Imprenta, Plano y Encuademación 1 . 5 0 0 . 0 0 0 
- Imprevistos 6 . 2 0 0 . 0 0 0 

. 3 0 . 9 2 5 . 0 0 0 . -

TOTAL 3 7 . 4 2 8 . 8 9 4 . -

Asciende l a valoración aproximada a l a c a n t i d a d de t r e i n t a y 
s i e t e m i l l o n e s , c u a t r o c i e n t a s v e i t i o c h o m i l ochocientas no­
venta y cuatro pesetas. 



IV.3. Resumen General de V a l o r a c i o n e s efectuadas como pa r t e s 
i n t e g r a n t e s de l a cuenta de liquidación p r o v i s i o n a l . 

1.- Indemnización por valoración 
de t e r r e n o s de cesión. 
(Ver ap. IV-2-1) 5.318.100 ptas. 

2. - Valoración de l a indemnización 
c o n s t r u c c i o n e s e i n s t a l a c i o n e s depor­
t i v a s . 
(Ver ap. IV-2-2-) 51.602.549 ptas. 

3. - Valoración de obras de demoli­
ción. 
(Ver ap. IV-2-3) 8.935.710 ptas. 

4. - Valoración de l a s obras de urba­
nización pendientes de ser ejecutadas 
(Ver ap. IV-2-4) 895.761.987 ptas. 

5. - Valoración de l a indemnización 
de obras ejecutadas por l o s p r o p i e t a ­
r i o s p a r t i c u l a r e s . 
(Ver ap.IV-2-5-) . . 339.183.559 ptas . 

6. - Gastos r e a l i z a d o s o a r e a l i z a r 
por redacción de proyectos, c e r t i f i ­
c aciones ... e t c . 
(Ver ap- IV-2-6) 37.428.894 ptas. 

TOTAL 1.338.227.960 p t a s . 

Asciende l a valoración general a l a c a n t i d a d de m i l t r e s c i e n ­
tas t r e i n t a y ocho m i l l o n e s doscientas v e i n t i s i e t e m i l n o v e ­
c i e n t a s sesenta pesetas. 



Z ona Comerci a1 111 
C o e f i c i e n t e % 

0,99078 
Cuota de aportación 

13.169.599 

En l a s f i c h a s pormenorizadas no se han i n c l u i d o l a s p o s i b l e s 
cuantías de "exceso" y "defecto" de l o s p r o p i e t a r i o s p a r t i c u ­
l a r e s , en relación a l a p a r c e l a aportada en pr o y e c t o . 

Ha sid o considerado así porque en términos r e a l e s , a l e s t a r 
igualados totalmente l o aportado y l o adjudicado, no cabía 
t a l consideración exceptuando algunos casos a i s l a d o s y pun­
t u a l e s que se r e f l e j a n a continuación. 

1.- Asociación de P r o p i e t a r i o s de E u r o v i l l a s . -

a) Aporta a l a reparcelación e l área cívico-social d e p o r t i v a 
que siendo de cesión o b l i g a t o r i a , forma parte d e l paquete que 
no puede quedar en manos de propiedad p r i v a d a . 

b) Aporta l o s gastos de redacción de proyectos, e t c . 
(apartado 6 a n t e r i o r ) . 

c) Respecto a l a s i n v e r s i o n e s r e a l i z a d a s por l a Asociación de 
P r o p i e t a r i o s se ha procedido a l a incorporación de l a docu­
mentación a c r e d i t a t i v a de su valoración en cuanto a obras de 
urbanización ejecutadas, (véase e l anexo c o r r e s p o n d i e n t e ) . 

S i n p e r j u i c i o de l a a n t e r i o r indemnización a favor de l a Aso­
ciación, l o s p r o p i e t a r i o s de suelo que por c u a l q u i e r título 
(asociado, aportante de cuotas, etc.) detenten un derecho de 
crédito, deberán d i r i g i r s e a l a Asociación de P r o p i e t a r i o s 
para e l correspondiente r e i n t e g r o . 
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Según es t a s c o n s i d e r a c i o n e s , a continuación se pze$%nt,at' el 

saldo a favor de l a Asociación de P r o p i e t a r i o s , cuyas "Valora­
ciones ya fueron efectuadas en capítulos a n t e r i o r e s : 

- Construcciones (IV.2.2.1.) 51.602.549.-

- Demoliciones (IV.2.3.4.) 8.935.710.-

- Terrenos cívico-social (IV.2.1.) 5.318.100.-

- Gastos redacción proyectos, 
r e g i s t r o notaría. . .etc 37.428.894.-

- Obras ejecutadas 1975-1987 
según valoración efectuada .337.180.720.-

TOTAL SALDO ASOCIACION DE PROPIETARIOS 440.465.973.-

P r o p i e t a r i o s p a r t i c u l a r e s i n d i v i d u a l i z a d o s que presentan y 
ostentan derecho de r e i n t e g r o por obras de urbanización e j e -
cutadas. 

Las cuantías que se presentan a continuación deberán ser des­
contadas de l a cuota de participación que se presenta en su 
forma c o r r e s p o n d i e n t e : 

P a r c e l a 
o r i g i n a l P r o p i e t a r i o Obra ejecutada Valoración 

Quiskeya 149 V i c e n t e Martínez 
Cuesta 

A c o m e t i d a E.E. y 
a r m a r i o 

104.130 

Ranchito Sur 
52 y 59 

Pedro R i v e r a 
García 

Acometida E.E. 39.360 
39.360 
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Cacique II 
299 

M 3 de l a s Nieves 
López Moreno 

53.796 

Park South 
183 

José Hacia Senac 
Zueco 

Saneamiento 169.600 

La Cañada 
150 

M& L u i s a Cagigao Saneamiento 106.200 

V a l l e v i s t a 
270 

Ma Carmen Carranza Red saneamiento 50.251 

Lake Shore 
45 

L u i s Jiménez 
Somacarrena 

Saneamiento 
agua 

242.562 
160.000 

Camaina 3 Santiago M u r i l l o Acometida E.E, 140.627 

Park South 
114 

Angel Mi ramón Caja contadores 68.255 

Parque 194 

Cacique I 
382 

Agustín García 

E m i l i o V i l l a 

Acometida E.E. 

Acometida E.E. 

100.000 

193.529 

Cacique II 
210 

Juan Martínez Acometida E.E. 141.431 

Camaina 
21 y 22 

José Vega A c o m e t i d a E.E. 56.900 

Bungalow 93 J u l i o B e c e r r i l Acometida E.E. 88.000 

Park East 95 Ana M a Martínez Acometida E.E. 101.000 
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